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Compras Campus Pelotas <pl-compras@ifsul.edu.br>

CONTRARRAZÕES - Concorrência 02/2022
4 mensagens

Jurídico Sabbado Assessoria em Licitações <juridico@sabbado.com.br> 28 de dezembro de 2022 às 17:12
Para: Pl compras <pl-compras@ifsul.edu.br>

Boa tarde.

Segue em anexo CONTRARRAZÕES RECURSAIS em face do Recurso Administrativo interposto pela licitante ELETROTEC
SISTEMAS DE ENERGIA LTDA EPP nos autos da Concorrência 02/2022.

Sem mais,

Solicito a confirmação de recebimento.

Antecipo agradecimentos.

--

CONTRARRAZÕES - 28.12.pdf
994K

Compras Campus Pelotas <pl-compras@ifsul.edu.br> 28 de dezembro de 2022 às 17:17
Para: Jurídico Sabbado Assessoria em Licitações <juridico@sabbado.com.br>

Boa tarde,

Informo que foi recebido e encaminhado à área técnica.

Att,

Simone Jardim

[Texto das mensagens anteriores oculto]
--
Coordenadoria de Compras
Câmpus Pelotas/IFSul

Compras Campus Pelotas <pl-compras@ifsul.edu.br> 28 de dezembro de 2022 às 17:18
Para: Coordenadoria de Apoio a Projetos e Obras Campus Pelotas <pl-capo@ifsul.edu.br>

Boa tarde,

Encaminho contrarrazões,  referente recurso impetrado pela empresa Eletrotec.

Att,

Simone Jardim
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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pl-compras@ifsul.edu.br <pl-compras@ifsul.edu.br> 28 de dezembro de 2022 às 17:19
Para: juridico@sabbado.com.br, juridico@sabbado.com.br

Sua mensagem

  Para: juridico@sabbado.com.br
  Assunto: CONTRARRAZÕES - Concorrência 02/2022
  Enviada: 28/12/2022, 17:12:09 GMT-3

foi lida em 28/12/2022, 17:19:15 GMT-3



 

 

Ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul Rio-Grandense 

Comissão Permanente de Licitações  

Sra. Simone Magali Marinho Jardim 

MD Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

 

Concorrência 02/2022 – contratação de empresa especializada para a 

execução de instalação de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas 

(SPDA) do IFSUL Câmpus Pelotas  

 

 

A empresa APAGUE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE COMBATE 

A INCÊNDIOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 00.598.908/0001-49, com sede na 

Avenida Vinte e Cinco de Julho, 77, Bairro Três Vendas, Município de Pelotas, 

vem por intermédio de seus Procuradores, ao final subscritos, apresentar 

CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pela licitante      

Eletrotec Sistemas de Energia Ltda EPP, pelos fatos e fundamentos que passa 

a expor: 

 

1. RELATÓRIO: 

 



 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul                                      

Rio-Grandense, por intermédio de sua MD Presidente da Comissão Permanente 

de Licitações, a Sra. Simone Magali Marinho Jardim, tornou público o edital de 

licitação 02/2022, na modalidade, Concorrência, objetivando a contratação de 

empresa especializada para a execução de instalação de Sistema de Proteção 

contra Descargas Atmosféricas (SPDA) do IFSUL Câmpus Pelotas. 

 

O certame licitatório ocorreu no dia 12 de dezembro de 2022, quando a 

Comissão de Licitações recebeu a documentação das empresas, oportunidade 

em que a sessão foi suspensa para a melhor análise dos documentos de 

habilitação. 

 

Após análise minuciosa da documentação apresentada pelas empresas, 

e com amparo no parecer técnico, esta Comissão decidiu pela Inabilitação da 

empresa WAB Engenharia Ltda, bem como pela Habilitação das empresas 

Apague Comércio de Equipamentos de Combate a Incêndios e                                   

Eletrotec Sistemas de Energia Ltda EPP.  

 

Em sede de Recurso, a Recorrente Eletrotec Sistemas de                                  

Energia Ltda EPP teceu comentários distorcidos acerca das normas do edital. 

Buscou ampliar as normas do Instrumento Convocatório e tentou ludibriar o 

entendimento da Comissão de Licitações.   

 

A Recorrida comprovou sua habilitação e, portanto, vem apresentar as 

presentes CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pela 



 

 

Recorrente, com amparo no instrumento convocatório e nos precedentes 

exarados por esta Administração em outros certames licitatórios.  

 

É o relatório.  

 

 

2. DA CORRETA HABILITAÇÃO DA EMPRESA APAGUE COMÉRCIO 

DE EQUIPAMENTOS DE COMBATE A INCÊNCIO 

 

A Recorrente tenta a qualquer custo a inabilitação da empresa Apague 

Comércio de Equipamentos de Combate a Incêndios e, para isso, apresenta 

interpretações distorcidas acerca dos itens do instrumento convocatório. 

Passamos a demonstrar a correta Habilitação da Recorrida, com fulcro no edital 

e na Lei de Licitações.  

 

Primeiramente, a Recorrente alega que a Recorrida não apresentou 

atestado de capacidade técnica com registro junto ao CREA ou CAU. Inverídica 

tal alegação, que se comprova através da simples análise dos requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório e pelo esclarecimento acerca da 

interpretação da termologia ‘’Atestado de Capacidade Técnico Operacional’’ e o 

objetivo a que se destina.  

 

Vejamos a previsão do art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93 que regulamenta 

os limites relativos a qualificação técnica exigida das empresas em certames 

licitatórios:  



 

 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

(...) 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 

o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e 

do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 

da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

 

 Tal previsão legislativa faculta aos administradores públicos a 

possibilidade de exigência de dois documentos semelhantes, mas com objetivos 

distintos, sendo eles, (1) o atestado de capacidade técnico-operacional, o 

qual possui o viés de comprovar que as empresas licitantes possuem o 

aparelhamento e a qualificação técnica necessária para a execução do serviço, 

e  (2) o atestado técnico-profissional, que possui o viés de comprovar eventual 

experiência do profissional responsável pelo serviço, documento este não 

exigido pelo instrumento convocatório para fins de habilitação das empresas.  

 

 Esta distinção, entre atestado técnico-profissional e técnico-operacional, 

além de possuir a previsão legislativa da Lei de Licitações e Contratos, é também 

matéria consolidada nos Tribunais Superiores e na doutrina majoritária. Citamos 

um trecho escrito pelo ilustre Procurador do Estado do Espirito Santo,                          



 

 

o Dr. Anderson Sant’Ana Pedra, na Revista da Procuradoria Geral do Estado do 

Espirito Santo: 

 

‘’Merece sublinhar desde logo que o inciso II, do art. 30, apresenta duas 

possibilidades de verificação quanto à habilitação técnica: uma 

operacional, que servirá para a verificação das instalações e do aparato 

tecnológico da empresa; e outra profissional, que servirá para verificação 

da experiência do responsável técnico do serviço a ser contratado. 

(Sant’Ana Pedra, Anderson, p.144, 2008).’’ 

 

 Ocorre que a Recorrente apresenta interpretação equivocada acerca do 

texto dos itens 7.7.1.2 e 7.7.1.3 do edital, tentando ampliar seu alcance como 

forma de inabilitar a Recorrida.  

 

 A Recorida apresentou Atestado de Capacidade Técnico-Operacional que 

cumpre todos os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, no que 

tange a redação aduzida no item 7.7.1.2, qual seja o Atestado fornecido pela 

empresa MARFRIG GLOBAL FOODS S.A, Unidade São Gabriel, que comprova 

a ‘’Prestação de serviços de adequação e instalação do sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas’’, com área total protegida de 

23.872,96 m², isto é, compatível com o objeto em quantidade, prazo e 

características.  



 

 

  

 

 Trata-se de atestado de capacidade técnico-operacional, apresentado 

pela empresa Apague Comércio de equipamentos de combate a incêndios, 

conforme exige o item 7.7.1.2 do instrumento convocatório (lei entre as 

partes), o qual NÃO EXIGE que o documento esteja registrado junto ao 

CREA/RS.  

 

 Ademais, a ART 10553819, citada no corpo do documento, é verídica e 

está registrada no CREA/RS, comprovando, portanto, a execução do serviço e 



 

 

a veracidade das informações atestadas por ela, tendo, a mencionada ART 

cumprido, desta forma, seu papel legal, qual seja o registro junto ao CREA-RS 

da execução da obra ou serviço técnico, que teve sua conclusão posteriormente 

atestada pela Contratante – Marfrig Global Foods S.A.  

 

 Em que pese a lastimável intenção da Recorrente em tentar ludibriar o 

entendimento da Comissão de Licitações, não restam dúvidas quanto ao 

atendimento pela Recorrida dos itens 7.7.1.2 e 7.7.1.3 do instrumento 

convocatório, com a apresentação de atestado técnico-operacional, além da 

ART citada, registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.  

 

 O art. 41 da Lei de Licitações é claro ao exigir que a Administração cumpra 

com as exigências, às quais se encontra estritamente vinculada. Destarte, em 

respeito aos Princípios da Vinculação ao Instrumento Convocatório e do 

Julgamento Objetivo, impõe-se a manutenção da decisão que HABILITOU a 

empresa Apague Comércio de Equipamentos de Combate a Incêndios.  

 

 

3. DA DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA 

 

Mais uma vez a Recorrente apela para argumentos inverídicos, na 

tentativa de ludibriar o entendimento da Comissão de Licitações. Trata-se de 



 

 

uma manobra infeliz, mas que pode ser facilmente sanada com a leitura do 

instrumento convocatório.  

 

A Recorrente afirma que a Declaração de Contratação Futura não se 

encontra assinada pelo profissional Rogério. Ocorre que o instrumento 

convocatório não prevê esta formalidade, se limitando a requerer a 

apresentação da Declaração pela empresa licitante. O item 7.7.1.4 é claro e 

coeso, no entanto, a Recorrente insiste em distorcer as normas do edital, na 

tentativa reprovável de inabilitar a Recorrida a qualquer custo.  

 

A empresa Apague Comércio de Equipamentos de Combate a incêndios 

apresentou a declaração de contratação futura, conforme exige o instrumento 

convocatório e, portanto, merece ser habilitada no certame.  

 

Ainda assim, caso entenda pertinente, esta Comissão tem o direito de 

realizar diligência (art. 43, §3º, Lei 8.666/93) junto ao profissional Rogério, com 

o objetivo de complementar a instrução do processo e satisfazer eventual 

ambiguidade documental, o que não se revela imprescindível, haja vista a boa-

fé e integridade da ora Recorrida.  

 

Assim, impõem-se a manutenção da HABILITAÇÃO da empresa Apague 

Comércio de Equipamentos de Combate a incêndios, pelo cumprimento integral 



 

 

dos termos do edital de Concorrência nº 02/2022, elaborado pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense, Campus 

Pelotas.  

 

4. CONCLUSÃO 

 

O processo de licitação tem seus termos regidos pela Lei 8.666/93, que 

ampara e dá subsídios a Administração, para que esta elabore as normas 

dispostas no instrumento convocatório, as quais, em sede de disputa, deverão 

ser respeitadas pelas empresas licitantes.  

 

No caso em tela, a Recorrida Apague Comércio de Equipamentos de 

Combate a incêndios apresentou atestado de capacidade técnico-operacional 

conforme exigido no item 7.7.1.2. Da mesma forma, apresentou                                 

ART nº 10553819 – documento registrado no CREA. Ademais, apresentou a 

declaração de contratação futura, consoante exigência do item 7.7.1.4 do edital. 

Assim, cumpriu integralmente os requisitos de habilitação técnica exigidos pelo 

edital.  

 

A Recorrente tenta, a qualquer custo, ludibriar o entendimento da 

Comissão de Licitações, requerendo a ampliação interpretativa das clausulas do 

edital. No entanto, as presentes Contrarrazões visam sanar toda e qualquer 



 

 

ambiguidade que possa prejudicar o julgamento por parte desta Comissão, que 

por sua vez, julgou Habilitada a Recorrida. Outrossim, confere a esta Comissão 

o direito e dever de diligencia, em caso de eventual necessidade de 

complementação de informações pertinentes à instrução processual.  

 

Dito isso, não se pode conceber alternativa diferente do 

INDEFERIMENTO do Recurso Administrativo interposto pela empresa                        

Eletrotec Sistemas de Energia Ltda EPP, com a manutenção da correta e legal 

HABILITAÇÃO da empresa Apague Comércio de Equipamentos de Combate a 

incêndios, sob pena de grave afronta ao Princípio da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório, bem como ao art. 41 da Lei 8.666/93 – Lei Geral 

de Licitações e Contratos Administrativos.  

 

 Por fim, a mesma matéria, já foi objeto de julgamento na                                

Concorrência nº. 01/2020 realizada pelo Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia Sul Rio-Grandense Campus Pelotas, o qual emitiu parecer técnico 

favorável à manutenção da habilitação da Licitante APAGUE, razão pela qual, 

satisfeita a comprovação por parte da Recorrida, requer-se a manutenção da 

decisão de habilitação da Empresa Apague.  

 

 

5. DO PEDIDO 

 



 

 

Ante o exposto, pelos fatos e argumentos expostos, vem a empresa 

Apague Comércio de Equipamentos de Combate a incêndios requerer que esta 

Comissão:  

 

1. JULGUE IMPROCEDENTE o Recurso Administrativo interposto pela 

licitante Eletrotec Sistemas de Energia Ltda EPP, sendo mantida a 

HABILITAÇÃO da Recorrida pelo cumprimento integral das normas 

do edital em sua literalidade textual e interpretativa.   

 

 

2. Em caso de não acolhimento do pedido retro, serão os autos remetidos 

ao Tribunal de Contas da União como forma de Representação, com 

fulcro no art. 113, § 1º da Lei 8.666/93. 

 

Sem mais,  

 

Pelotas, 28 de dezembro de 2022. 

 

 

 

______________________   _______________________ 

Leandro Souza Sabbado    Pedro Coely Silveira 

Procurador       Assessor Jurídico 
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